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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE E 
INCONSTITUCIONALIDADE. MAJORAÇÃO. IPTU. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL A QUO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO EM DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
280/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial diante da 
incidência de óbices ao seu conhecimento. 

II - Na origem trata-se de ação declaratória em que se pleiteia, 
em síntese, que se reconheça e se declare que a majoração do IPTU 
promovida pelo Município de Salvador é ilegal e inconstitucional, sendo, 
por consequência, inexigíveis quaisquer valores lançados pelo fisco 
municipal com base no Decreto Municipal nº 24.194/2013 e na 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFAZ/DGRM Nº12/2013, que trouxeram 
as alterações que resultaram no aumento excessivo do referido tributo. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada, para julgar improcedentes o pedido inicial.

III - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de 
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do 
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recurso especial. Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este 
Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi 
do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência.

IV - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

V - Destarte, embora a recorrente tenha indicado como violado o 
art. 97, do CTN, esta Corte possui entendimento de ser incabível o apelo 
especial, em razão do conteúdo eminentemente constitucional da norma 
apontada como violada. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.136.760/MT, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 13/3/2023.

VI - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local, in casu, as Leis Municipais n. 8.464/2013 e n. 8.473/2013, 
o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por 
analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE E 
INCONSTITUCIONALIDADE. MAJORAÇÃO. IPTU. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL A QUO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO EM DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
280/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial diante da 
incidência de óbices ao seu conhecimento. 

II - Na origem trata-se de ação declaratória em que se pleiteia, 
em síntese, que se reconheça e se declare que a majoração do IPTU 
promovida pelo Município de Salvador é ilegal e inconstitucional, sendo, 
por consequência, inexigíveis quaisquer valores lançados pelo fisco 
municipal com base no Decreto Municipal nº 24.194/2013 e na 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFAZ/DGRM Nº12/2013, que trouxeram 
as alterações que resultaram no aumento excessivo do referido tributo. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada, para julgar improcedentes o pedido inicial.

III - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de 
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do 
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recurso especial. Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este 
Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi 
do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência.

IV - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

V - Destarte, embora a recorrente tenha indicado como violado o 
art. 97, do CTN, esta Corte possui entendimento de ser incabível o apelo 
especial, em razão do conteúdo eminentemente constitucional da norma 
apontada como violada. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.136.760/MT, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 13/3/2023.

VI - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local, in casu, as Leis Municipais n. 8.464/2013 e n. 8.473/2013, 
o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por 
analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte 

que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 

conhecimento.

Na origem trata-se de ação declaratória em que se pleiteia, em síntese, que se 

reconheça e se declare que a majoração do IPTU promovida pelo Município de Salvador 

é ilegal e inconstitucional, sendo, por consequência, inexigíveis quaisquer valores 

lançados pelo fisco municipal com base no Decreto Municipal nº 24.194/2013 e na 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFAZ/DGRM Nº12/2013, que trouxeram as alterações 

que resultaram no aumento excessivo do referido tributo.
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Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença 

foi reformada, para julgar improcedentes o pedido inicial.

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. IPTU. LEIS MUNICIPAIS 8.464/2013. 8.473/2013 E 

8.474/2013. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. JULGAMENTO PELO 
TRIBUNAL PLENO. AUMENTO ABUSIVO. INEXISTÊNCIA. VÍCIO FORMAL NO 
PROCESSO LEGISLATIVO. INOCORRÊNCIA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
RESERVA LEGAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA 12/2013. INEXISTÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO. ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. 
MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTAS. INOCORRÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA. 
APELO PROVIDO.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:

 
Conforme aventado anteriormente, a primeira circunstância legal de admissibilidade 

que possibilitou a interposição do presente REsp é a prevista no art. 105, III, “a”, da CF.
Isso porque o Agravado majorou o IPTU do exercício de 2014 por meio de Decreto 

Municipal que regulamentou a planta genérica de valores, e por meio de Instrução 
Normativa que fixou tabela progressiva para cobrança do IPTU, contrariando frontalmente o 
previsto no art. 97, II c/c o art. 97, § 1º, do Código Tributário Nacional.

[...]
É evidente, portanto, que o Agravado contrariou a Lei Federal, especificamente o 

disposto no art. 97, § 1º, do CTN por meio de seus atos que majoraram o IPTU.
[...]
In casu, as leis Municipais nº. 8.464/2013 e 8.473/2013 instituíram uma sistemática 

em que não dispõe de nenhuma clareza para o lançamento do tributo e tampouco pode se 
dizer que a participação do poder executivo municipal é a de um mero "executor de lei", que 
simplesmente delegaram à Secretaria Municipal da Fazenda o poder de majorar ou alterar a 
base cálculo, o que não é possível, conforme dispõe o art. 97, do CTN e 150, da CF, 
entendimento este decidido pelo TJBA, nos autos da apelação nº. 
0555067.50.2015.8.05.0001, publicada em 15/05/2019.

Assim, evidente que a majoração do IPTU do exercício de 2014, através de decreto 
que regulamentou a planta genérica de valores e fixação de tabela progressiva através de 
instrução normativa, configura clara violação ao art. 97, § 1º, do CTN e ao art. 150, I, da 
CF.

 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 

transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial.

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada 

a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 

Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação daquela competência.

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido (fls. 244-245), os quais 

corroboram o referido entendimento, in verbis:

 
Pois bem. Este apelo diz da irresignação do Município do Salvador contra a sentença 

que, afastando a aplicação da Lei nº 8.464/2013 e da IN nº 12/2013, determinou que o Ente 
Público se abstenha de cobrar IPTU dos imóveis da Recorrida, registrados sob as inscrições 
imobiliárias nº 713.181-0 e 713.138-0, referente aos exercícios de 2014 e seguintes.

Sob as lentes da decisão paradigma de controle de constitucionalidade, restou 
ratificado o entendimento, apresentado em manifestações jurídicas anteriores, no sentido de 
que não existe ilegalidade nas Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.474/2013 nem vício na IN 
nº 12/2013, porque o Poder Executivo Municipal detém legitimidade para propor ao Poder 
Legislativo local a revisão dos valores que servem de base para a constituição do valor 
venal dos imóveis, ou seja, os Valores Unitários Padrão—VUP.

A Lei nº 8.473/2013, respeitando o devido processo legal legislativo, alterou os 
valores venais dos imóveis, não havendo que se falar em violação ao princípio da legalidade 
tributária (inciso I do art. 150 da CF/88), da segurança jurídica, da isonomia, nem tampouco 
ao princípio da anterioridade nonagesimal, vez que a edição da norma se deu em 2013 para 
que seus efeitos entrassem e vigor dentro de 90 dias, em plena harmonia com o previsto nas 
alíneas b e c do inciso II do art.150 da CF/88.

 
 

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior 

Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA. 
LEI 12.546/2011. MP 774/2017. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Ao decidir a lide, o Tribunal de origem se apoiou em fundamentação 

eminentemente constitucional, referente aos princípios da anterioridade nonagesimal, com 
previsão no art. 195, § 6o. da CF/1988, e da legalidade. Assim, não há como alterar as 
conclusões obtidas pelo acórdão recorrido sem que haja usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente: REsp. 1.793.237/PR, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 22.4.2019.

(...)
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1859437/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. 

RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ACÓRDÃO DE ORIGEM AMPARADO 
EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

(...)
2. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que o Tribunal analisou a 

controvérsia sob o aspecto exclusivamente constitucional (imunidade tributária recíproca ? 
art. 150, VI, a, da CF/88 e jurisprudência do STF).

3. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama apreciação de matéria 
de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial, sendo 
sua apreciação de competência do STF, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp 1692609/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 18/08/2020, DJe 06/10/2020.)
 

Destarte, embora a recorrente tenha indicado como violado o art. 97, do CTN, 

esta Corte possui entendimento de ser incabível o apelo especial, em razão do conteúdo 

eminentemente constitucional da norma apontada como violada, senão vejamos:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. ART. 97 
DO CTN. TEMA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.

1. O acórdão recorrido abordou de forma fundamentada todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC.

2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97, II, do CTN, é incabível o recurso 
especial em razão do conteúdo eminentemente constitucional da norma infraconstitucional 
indicada como violada ou objeto de interpretação divergente, por ser mera reprodução de 
dispositivo da Constituição Federal.

3. Ademais, impende assinalar que, embora a parte recorrente alegue ter ocorrido 
violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram 
de alicerce para a Corte de origem ao apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito 
local (Lei Estadual n. 7.098/1998), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial. Súmula n. 280/STF.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.136.760/MT, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.)
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O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in 

casu, as Leis Municipais n. 8.464/2013 e n. 8.473/2013, o que implica a inviabilidade do 

recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do 

STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Nesse diapasão, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. 

DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 85 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO GENÉRICA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo 3).

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defeso o exame de lei local em sede de 
recurso especial.

3. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer de 
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da 
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF).

4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de acolher a tese de ofensa do art 2º da Lei 
9.784/1999, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. É deficiente de fundamentação alegação de tese recursal genérica e deficiente. 
Incidência da Súmula 284 do STF.

6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso especial que, a 
despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de atender os requisitos 
necessários para sua comprovação.

7. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 16/09/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, INCISOS IV E VI, E 1.022, 
INCISOS I E III, TODOS DO CPC/2015. IPTU. BASE DE CÁLCULO. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
LEI ESTADUAL. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Deveras, não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, 
I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo c oerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.

2. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação, 
solucionou a questão com base em legislação local (Lei Complementar n. 2.572/2012), 
Assim, o exame da matéria demanda análise de Direito local, razão por que incide, por 
analogia, a Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.265.995 / BA
Número Registro: 2022/0390710-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05054875120158050001 05115205720158050001 5054875120158050001 5115205720158050001

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CERVEJARIA PETROPOLIS DA BAHIA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL ANTONIO GRANDE RIBEIRO - SP262150

BRUNO DE ALMEIDA COELHO - BA034439
ANA CAROLINA SAFRA DE JESUS - SP338355
GUILHERME DURAN GALLASSI - SP365743
YANCA CAROLINA QUICOLI THEODORO - SP424173
PIERRE SILVA PEDREIRA - BA057805

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR : NILSON BISPO DE AGUIAR - SP110940

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CERVEJARIA PETROPOLIS DA BAHIA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL ANTONIO GRANDE RIBEIRO - SP262150

BRUNO DE ALMEIDA COELHO - BA034439
ANA CAROLINA SAFRA DE JESUS - SP338355
GUILHERME DURAN GALLASSI - SP365743
YANCA CAROLINA QUICOLI THEODORO - SP424173
PIERRE SILVA PEDREIRA - BA057805

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR
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PROCURADOR : NILSON BISPO DE AGUIAR - SP110940

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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